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PARECER JURÍDICO PJM Nº 404/2026 

 

INTERESSADO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERÊNCIA: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2026 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº 023/2026 

 

EMENTA: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 105/2026 – 

INEXIGIBILIDADE Nº 023/2026 – CONTRATAÇÃO DA EMPRESA 

VANESSA GENÍCIA DUARTE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA JURÍDICA PARA A 

ESTRUTURAÇÃO, MAPEAMENTO DE FLUXO OPERACIONAL E 

ELABORAÇÃO DE MANUAL DE PROCEDIMENTO DO MROSC - 

FUNDAMENTO NO ART. 74, INCISO III, ALÍNEA “C”, DA LEI Nº 

14.133/2021 – POSSIBILIDADE. 

 

1. RELATÓRIO 

 

O presente parecer tem por objetivo analisar o Processo Licitatório nº 105/2026, na 

modalidade Inexigibilidade nº 023/2026, cujo objeto consiste na contratação da empresa Vanessa 

Genícia Duarte Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ sob o nº 52.834.775/0001-66, 

para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria jurídica para a estruturação, 

mapeamento de fluxo operacional e elaboração de Manual de Procedimento do MROSC, em 

atendimento à Secretaria Municipal de Administração, Fazenda e Planejamento. 

Os autos estão instruídos com os seguintes documentos: 

 

 Abertura de Processo de Contratação; 

 Documento de Formalização de Demanda; 

 Atestado de Capacidade Técnica; 

 Proposta; 

 Documentos da Empresa e demais documentos comprobatórios; 

 Mapa de Cotação de Preços; 

 Preço Médio; 

 Relatório de Cotação de Preços; 

 Termo de Referência; 

 Despacho da Autoridade Superior; 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://serro.flowdocs.com.br:2053/public/assinaturas/171AC28872FA412A9A705E8333CB03CF



 

PREFEITURA MUNICIPAL DO SERRO 

CEP:39.150-000 - SERRO - MINAS GERAIS 
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

 

 

2 

 

 Mapa de Apuração. 

Dessa forma, vieram a esta Assessoria Jurídica para emissão de parecer. 

Em síntese, é o relatório. 

 

2. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 

Registre-se, de início, que a presente apreciação se restringe, exclusivamente, à análise 

dos aspectos jurídicos pertinentes à matéria, à luz das informações e dos documentos constantes dos 

autos do processo administrativo, não competindo a este órgão consultivo adentrar em questões afetas 

aos atos de gestão praticados pela Administração. 

Impende destacar, ainda, que o presente pronunciamento possui caráter não vinculante e 

se limita às questões de natureza eminentemente jurídica submetidas à apreciação desta Procuradoria. 

Nesse sentido, não integram o escopo da presente análise os aspectos de natureza técnica, econômica, 

financeira ou administrativa, tampouco aqueles relacionados à conveniência e à oportunidade da 

prática dos atos administrativos, matérias estas inseridas no âmbito da discricionariedade e do juízo 

de mérito da Administração Pública. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO 

 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, determina que as obras, serviços, 

compras e alienação serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 

de condições a todos os concorrentes, ressalvados os casos especificados na legislação. 

O Professor José dos Santos Carvalho filho, conceitua licitação como sendo: 

 

(...) procedimento administrativo por meio do qual os entes da 

administração pública e aqueles por ela controlados selecionam a 

melhor proposta entre as oferecidas pelos vários interessados, com dois 

objetivos – a celebração de contrato, ou a obtenção do melhor trabalho 

técnico, artístico ou científico.1 

 

Conforme se infere do dispositivo constitucional supracitado, a própria Constituição 

estabeleceu a possibilidade de dispensa da licitação, nos casos previstos na legislação. Sendo assim, 

                                                
1 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 16ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006. 
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o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em que a licitação poderá deixar 

de ser realizada, autorizando a Administração Pública a celebrar, de forma discricionária, 

contratações diretas sem a concretização de certame licitatório. 

A Lei nº 14.133/2021, definiu que o processo de contratação direta compreende os casos 

de inexigibilidade e de dispensa de licitação. Disciplinou a matéria nos seus arts. 74 e 75 e estabeleceu 

os documentos que deverão instruir o processo, na forma preceituada no art. 72, que assim dispõe: 

 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de 

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os 

seguintes documentos: 

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico 

preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto 

executivo;  

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida 

no art. 23 desta Lei; 

 III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o 

atendimento dos requisitos exigidos; 

 IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido;  

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação 

e qualificação mínima necessária;  

VI - razão da escolha do contratado;  

VII - justificativa de preço;  

VIII - autorização da autoridade competente.  

 

Parágrafo único: O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato 

decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do 

público em sítio eletrônico oficial. 

 

Cumpre observar, portanto, se os autos estão devidamente instruídos com a 

documentação exigida pelo art. 72 da Lei nº 14.133/2021. Sob esse enfoque, verifica-se que os autos, 

após as devidas retificações, estão instruídos com o Documento de Formalização de Demanda (DFD), 

o qual contempla as informações e os elementos pertinentes exigidos pela legislação aplicável. 

Posto isso, cumpre analisar a possibilidade de contratação por inexigibilidade de licitação 

com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021, que estabelece:  

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 

nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 

Documento assinado digitalmente/eletronicamente. Confira as assinaturas no link: https://serro.flowdocs.com.br:2053/public/assinaturas/171AC28872FA412A9A705E8333CB03CF
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especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação:  

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 

tributárias; 

 

Nota-se que a Lei 14.133/2021, traz duas exigências para fundamentar a contratação 

direta por inexigibilidade: (i) a caracterização do serviço como técnico especializado; (ii) a notória 

especialização do profissional ou da empresa que se pretende contratar. 

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido, 

consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles2: 

 

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são 

realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão, 

na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de estágios 

de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e de conhecimentos 

pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma profissão. 

 

Já a notória especialização, está conceituada no parágrafo 3º do referido art. 74, que assim 

dispõe: 

 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, considera-se de 

notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito no campo 

de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou 

outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu 

trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

 

Denota-se do parágrafo 3º, que a notória especialização do profissional ou empresa, deve 

estar relacionada ao objeto pretendido, mas esse enquadramento dependerá da presença dos requisitos 

normativos exigidos, sem os quais a contratação deverá se dar por via licitatória. 

Nesse contexto, o profissional ou empresa deverá apresentar notória especialização no 

campo de sua especialidade, de forma a se permitir inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

Assim, consoante as justificativas apresentadas e sem adentrar no mérito de questões 

atinentes à conveniência e oportunidade, sob o aspecto jurídico, este consultivo entende que o 

                                                
2 Licitação e contrato administrativo. 11. ed. São Paulo: Malheiros, 1996, p. 50. 
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processo atendeu os requisitos do art. 72, e a contratação da empresa Vanessa Genícia Duarte 

Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ sob o nº 52.834.775/0001-66, por 

inexigibilidade, para a prestação de serviços técnicos especializados de consultoria jurídica para a 

estruturação, mapeamento de fluxo operacional e elaboração de Manual de Procedimento do 

MROSC, tem conformidade com o permissivo legal inserto no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei 

nº 14.133/2023. 

 

4. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, e com fundamento no art. 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 

14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica OPINA pela legalidade da contratação da empresa 

Vanessa Genícia Duarte Sociedade Individual de Advocacia, inscrita no CNPJ sob o nº 

52.834.775/0001-66, por inexigibilidade, para a prestação de serviços técnicos especializados de 

consultoria jurídica para a estruturação, mapeamento de fluxo operacional e elaboração de Manual 

de Procedimento do MROSC. 

Para fins de cumprimento do disposto no parágrafo único do art. 72, parágrafo único, 

da Lei nº 14.133/2021, recomenda-se seja o extrato decorrente do contrato divulgado e mantido à 

disposição do publico em sitio eletrônico oficial. 

 

É o parecer, com as ressalvas consignadas nas considerações iniciais. 

 

 

Serro-MG, 02 de outubro de 2026. 

 

 

Luís Gustavo Mesquita Santos 

Assessor Jurídico | OAB/MG 232.857 

Serro-MG 
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